
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.526.869 - RS (2015/0082093-2)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : DULCI TERESINHA PUHL 
ADVOGADOS : ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI 
  FÁBIO DAVI BORTOLI 
AGRAVADO : OI S.A 
ADVOGADOS : CARINA BELLOMO DA SILVA E OUTRO(S)
  TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EMPRESA DE TELEFONIA. 
COBRANÇA INDEVIDA. SERVIÇOS NÃO CONTRATADOS. REPETIÇÃO DO 
INDÉBITO. PRESCRIÇÃO. COMPROVAÇÃO DO DÉBITO. FUNDAMENTO 
INATACADO. SÚMULA Nº 283/STF. REEXAME DE PROVAS. INVIABILIDADE. 
SÚMULA Nº 7/STJ. 
1. Esta Corte entende que incide o prazo prescricional de 3 (três) anos previsto 
no art. 206, § 3º, V, do CC/2002 na ação de repetição de indébito por cobrança 
indevida de valores referentes a serviços não contratados, promovida por 
empresa de telefonia. 
2. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão recorrido enseja o 
não conhecimento do recurso, incidindo o enunciado da Súmula nº 283 do 
Supremo Tribunal Federal. 
3. A reforma do julgado demandaria o reexame do contexto fático-probatório, 
procedimento vedado na estreita via do recurso especial, a teor da Súmula nº 
7/STJ. 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de 
Noronha (Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de março de 2016(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.526.869 - RS (2015/0082093-2)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por DULCI TERESINHA PUHL contra decisão desta relatoria que 

negou seguimento ao recurso especial (e-STJ fls. 318/321).

Naquela oportunidade, as seguintes questões foram decididas: (i) incidência do 

prazo prescricional de três anos nas hipóteses de repetição do indébito por cobrança indevida 

de valores referentes a serviços não contratados, promovida por empresa de telefonia, (ii) 

incidência da Súmula nº 283/STF quanto à alegação de que a repetição não pode ficar limitada 

às faturas juntadas nos autos porque há mais faturas em poder da empresa telefônica e (iii) 

impossibilidade de alterar as conclusões do tribunal de origem por incidir o óbice da Súmula nº 

7/STJ.

Inconformada, a agravante interpõe o presente regimental (fls. 324/337) 

afirmando que incide o prazo prescricional decenal no caso concreto.

Sustenta que não incidem os óbices da Súmula nº 283/STF e da Súmula nº 7/STJ.

Ao final, pugna pela reconsideração da decisão agravada ou, alternativamente, 

que o feito seja submetido ao órgão julgador colegiado competente.

É o relatório.

 

Documento: 1498674 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 31/03/2016 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.526.869 - RS (2015/0082093-2)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação não merece prosperar.

No tocante ao prazo prescricional da ação de repetição de indébito por cobrança 

indevida de valores referentes a serviços não contratados, promovida por empresa de telefonia, 

esta Corte entende que incide o prazo de 3 (três) anos previsto no art. 206, § 3º, V, do 

CC/2002. 

A propósito: 

"CONSUMIDOR E PROCESSUAL. AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
COBRANÇA INDEVIDA DE VALORES. INCIDÊNCIA DAS NORMAS RELATIVAS À 
PRESCRIÇÃO INSCULPIDAS NO CÓDIGO CIVIL. PRAZO ESPECIAL. 
PRESCRIÇÃO TRIENAL. PRETENSÃO DE RESSARCIMENTO DE 
ENRIQUECIMENTO SEM CAUSA. 
1. O diploma civil brasileiro divide os prazos prescricionais em duas espécies. O 
prazo geral decenal, previsto no art. 205, destina-se às ações de caráter 
ordinário, quando a lei não houver fixado prazo menor. Os prazos especiais, por 
sua vez, dirigem-se a direitos expressamente mencionados, podendo ser anuais, 
bienais, trienais, quadrienais e quinquenais, conforme as disposições contidas 
nos parágrafos do art. 206. 
2. A discussão acerca da cobrança de valores indevidos por parte do fornecedor 
se insere no âmbito de aplicação do art. 206, §3º, IV, que prevê a prescrição 
trienal para a pretensão de ressarcimento de enriquecimento sem causa. 
Havendo regra específica, não há que se falar na aplicação do prazo geral 
decenal previsto do art. 205 do CDC. Precedente. 
3. A incidência da regra de prescrição prevista no art. 27 do CDC tem como 
requisito essencial a formulação de pedido de reparação de danos causados por 
fato do produto ou do serviço, o que não ocorreu na espécie. 
4. O pedido de repetição de cobrança excessiva que teve início ainda sob a égide 
do CC/16 exige um exame de direito intertemporal, a fim de aferir a incidência ou 
não da regra de transição prevista no art. 2.028 do CC/02. 5. (...) 7. Recurso 
especial não provido." (REsp n. 1.238.737/SC, Relatora Ministra Nancy Andrighi, 
Terceira Turma, DJe 17/11/2011). 

"AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CONSONÂNCIA DO ACÓRDÃO RECORRIDO COM O ENTENDIMENTO 
PRECONIZADO POR ESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. 
1. De acordo com a jurisprudência desta Corte, incide a prescrição trienal, a teor 
do art. 206, § 3º, IV, do CC, na ação de repetição de indébito por cobrança 
indevida de valores referentes a serviços não contratados com empresa de 
telefonia. Precedentes. 
2. Agravo regimental não provido" (AgRg no AREsp 672.536/RS, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 9/6/2015, DJe 16/6/2015). 

"AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DESERÇÃO. 
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ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. RENOVAÇÃO DO PEDIDO. 
DESNECESSIDADE. DIREITO CIVIL. PEDIDO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE 
VALORES COBRADOS INDEVIDAMENTE. PRAZO PRESCRICIONAL. TRIENAL. 
ART. 206, § 3º, IV, DO CÓDIGO CIVIL. SÚMULA N. 83/STJ. DANO MORAL 
RECONHECIDO. QUANTUM INDENIZATÓRIO. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
INEXISTÊNCIA DE SIMILITUDE. 
1. A assistência judiciária gratuita estende-se a todas as instâncias e a todos os 
atos do processo. 
2. A renovação do pedido ou a comprovação de que a parte recorrente é 
beneficiária da gratuidade da justiça não é necessária quando da interposição do 
recurso especial. 
3. Para as ações em que se pleiteia a repetição de indébito em caso de cobrança 
indevida de valores o prazo prescricional é o de 3 (três) anos previsto no artigo 
206, § 3º, IV, do Código Civil. 
4. Tratando-se de danos morais, é incabível a análise do recurso com base na 
divergência pretoriana, pois, ainda que haja grande semelhança nas 
características externas e objetivas, no aspecto subjetivo, os acórdãos são 
distintos. 
5. Agravo regimental desprovido" (AgRg no AREsp 631.658/RS, Rel. Ministro 
JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/5/2015, DJe 
18/5/2015).

Relativamente à juntada das faturas para fins de comprovação do débito alegado, 

colhe-se da fundamentação do aresto atacado:

"(...)
No que diz respeito à pretensão recursal da autora, de exibição das 

faturas telefônicas e liquidação do quantum devido em liquidação de sentença, 
não prospera a desconformidade.

Isso porque a demandante recebia mensalmente as faturas em sua 
residência e, a cada pagamento realizado, obtinha o comprovante do 
adimplemento. De tal forma, ao buscar a tutela jurisdicional, cabia à requerente 
proceder a juntada da documentação capaz de comprovar o direito alegado.

Destaco, ainda, que a facilitação da defesa do consumidor em juízo 
não implica dizer que esse não deva proceder à satisfatória instrução da ação 
com as provas dos fatos constitutivos de seu direito, a teor do que dispõe o art. 
333, I, do Código de Processo Civil, ou que a produção da prova, que está a seu 
cargo, deva ficar às custas da ré, não podendo ser confundida a inversão do 
ônus da prova com distribuição do encargo probatório" (e-STJ fls. 261/262). 

Com efeito, a recorrente não infirmou os citados fundamentos, incidindo, na 

espécie, a Súmula nº 283 do Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o 

recurso não abrange todos eles'. 

Ainda que se entenda por suficiente a alegação da recorrente de que o envio das 

faturas para sua residência não elide o dever da empresa exibir os documentos, registre-se que 

a decisão recorrida está ancorada na conclusão de que as circunstâncias dos autos não 

autorizam a inversão do ônus da prova.
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Com efeito, a análise de tal questão requer o reexame do acervo fático-probatório 

constante dos autos, providência vedada em recurso especial atraindo a aplicação da Súmula 

nº 7 do Superior Tribunal de Justiça. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0082093-2 REsp 1.526.869 / RS

Números Origem:  00004918620148210153  03339529620148217000  15311400003836  444543620158217000  
70061413894  70063590764

EM MESA JULGADO: 17/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO PEDRO DE SABOIA BANDEIRA DE MELLO FILHO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DULCI TERESINHA PUHL
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI

ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI
RECORRIDO : OI S.A
ADVOGADOS : TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER

CARINA BELLOMO DA SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DULCI TERESINHA PUHL
ADVOGADOS : FÁBIO DAVI BORTOLI

ALEXANDRE LUIS JUDACHESKI
AGRAVADO : OI S.A
ADVOGADOS : TOMÁS ESCOSTEGUY PETTER

CARINA BELLOMO DA SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro, João Otávio de Noronha 
(Presidente) e Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator.
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